PARECER Nº 1666, DE 2008

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o PROCESSO RGL nº 2714, de 2008 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB, por meio do Presidente de seu Diretório Estadual, encaminhou a esta Casa o Ofício datado de 16 de abril de 2008, solicitando, com fundamento nos §§ 3.º e 4.º do artigo 14 da Constituição do Estado, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 14, de 12 de março de 2002, a sustação do andamento do Processo Crime n.º 1150-Classe 4.ª, que o Ministério Público Eleitoral move contra o Deputado Estadual Uebe Rezeck.

Por força do despacho de fls.10, o Sr. Presidente desta Casa determinou que a presente solicitação fosse, após publicada, remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça para apreciá-la quanto aos aspectos regimentais.

Conforme comunicação dirigida à Presidência desta Casa pelo Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, por meio de Ofício datado de 31 de março de 2008, aquele E. Tribunal recebeu, em 14 de fevereiro de 2008, por meio do V. Acórdão n.º 159.482, a denúncia oferecida pela D. Procuradoria Regional Eleitoral em face do Deputado Estadual Uebe Rezeck pela prática dos crimes definidos nos artigos 39, § 5.º, I, da Lei n.º 9.504/97 e 129 do Código Penal.

 Preliminarmente, cumpre observar que a presente solicitação encaminhada pelo Diretório Estadual do Partido do Movimento Democrático Brasileiro atende aos aspectos previstos no § 3.º do artigo 14 da Constituição Estadual, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional n.º 14, de 2002, in verbis:

Art. 14 – .....................................................................................

§ 1.º - ........................................................................................;

§ 2.º - ........................................................................................;

§ 3.º - Recebida a denúncia contra Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Tribunal de Justiça dará ciência à Assembléia Legislativa, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até decisão final, sustar o andamento da ação.

 Desta forma, por possuir representação nesta Casa, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro atende ao disposto acima, fato que lhe confere legitimidade para solicitar a sustação do Processo Crime de que ora se cogita.

Após estas considerações preliminares, passamos a examinar o mérito da questão, ou seja, a conveniência ou não em se sustar a tramitação do presente processo crime.

Conforme relatado na denúncia oferecida pela D. Procuradoria Regional Eleitoral, em 1.º de outubro de 2006, data em que se realizava o pleito eleitoral, o então candidato e atual Deputado Estadual Uebe Rezeck teria arregimentado eleitores e feito propaganda “boca de urna”, cumprimentando os eleitores, pedindo-lhes voto e entregando-lhes “santinhos”. Advertido sobre sua conduta irregular por Sílvia Aparecida Simionato Moraes, o denunciado teria desferido dois tapas muito fortes no braço esquerdo da moça, causando-lhe lesões descritas no laudo do exame de corpo de delito.

Cabe ressaltar que estamos discutindo sobre a conveniência ou não em se sustar processo crime movido contra um parlamentar que foi eleito, com 52.587 votos, para exercer seu 3.º mandato como Deputado Estadual nesta Casa, após ter desempenhado dois mandatos entre 1990 e 1998 e que, portanto, possui imenso cabedal político, com inúmeros projetos de lei apresentados e aprovados.

A vida pública de Uebe Rezeck teve início em 1969, como vice-prefeito de Barretos, período em que fundou o Hospital São Jorge. Posteriormente, foi Secretário Estadual dos Negócios do Interior e Secretário-Adjunto do Ministério da Indústria e do Comércio. Foi, finalmente, Prefeito de Barretos entre 1983 e 1987, e entre 1996 e 2004, além de Deputado Estadual entre 1990 e 1998.

Diante da importância assumida pelo trabalho parlamentar desenvolvido pelo Deputado Estadual Uebe Rezeck, estamos convencidos de que a suspensão do processo crime é conveniente para evitar a interrupção de seu mandato.

Sem a pretensão de afrontar as competências constitucionais conferidas ao E. Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, a quem cabe o exame definitivo do mérito das acusações formuladas em face do Deputado Estadual Uebe Rezeck, concluímos, para os fins a que se propõe esta Comissão, que o processo crime movido contra aquele Deputado deve ter seu trâmite suspenso, permitindo-lhe, assim, o livre e desembaraçado desempenho de seu mandato parlamentar.   

Em vista das razões acima expostas, somos favoráveis à sustação do trâmite do presente processo criminal movido contra o Deputado Uebe Rezeck, razão pela qual propomos à apreciação dos nobres pares o seguinte

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º                   DE 2008

Dispõe sobre a sustação de processo movido pela Justiça Eleitoral em face de Deputado, nos termos dos §§ 3.º e 4.º do artigo 14 da Constituição do Estado

Artigo 1.º - Fica sustado o Processo n.º 1.150-Classe 4.ª, movido pela Justiça Pública Eleitoral em face do Deputado Estadual Uebe Rezeck, que tramita perante o Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo.

Artigo 2.º - Expeça-se ofício ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo.

Artigo 3.º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

É o parecer.

a)Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável pela sustação do Processo.

Sala das Comissões, em 23-4-2008.

a)Fernando Capez – Presidente

André Soares – Fernando Capez – Ana Perugini – Rui Falcão – Davi Zaia – Antonio Salim Curiati 

